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ACÓRDÃO - AC Nº  03033/2017                   – TCMGO – PLENO 

Processo nº: 16750/16 

Município: Santa Rita do Araguaia 

Assunto: Denúncia  

Órgão: Poder Executivo (FMS) 

Gestora: Maria Selma Lima 

CPF Nº: 433.630.401-72 

Relatora  Conselheira Maria Teresa 

DENÚNCIA. SUPOSTAS IRREGULARIDADES NO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 28/16. AQUISIÇÃO DE VEÍCULO. 
CONHECIMENTO. IMPROCEDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
REVENDEDOR NÃO AUTORIZADO OFERTAR VEÍCULO 
NOVO/ZERO KM. ARQUIVAMENTO.  

Cuidam os presentes autos de Denúncia formulada pela empresa 

Belcar Veículos Ltda., representada por seus sócios proprietários, relatando 

supostas irregularidades praticadas no Pregão Presencial nº 28/2016 do Município 

de Santa Rita do Araguaia/ Fundo Municipal de Saúde (FMS), cujo objeto foi a 

aquisição de um veículo tipo pick-up transformado em ambulância, fornecido pela 

licitante Celsinho Veículos Ltda.-EPP, que não é revendedora autorizada de 

nenhuma marca, razão pela qual não poderia entregar o veículo novo/zero 

quilômetro por tê-lo primeiramente em seu nome e, depois, o passaria para o nome 

do Adquirente. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os 

Conselheiros integrantes do Pleno do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado 

de Goiás, nos termos do Voto da Relatora, Conselheira Maria Teresa: 

I. CONHECER da presente denúncia, por se encontrarem presentes 

os requisitos de admissibilidade previstos no art. 203 do Regimento Interno deste 

Tribunal; 
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II. CONSIDERÁ-LA IMPROCEDENTE, haja vista a adequação da 

proposta da empresa vencedora às regras do edital, não tendo sido constatada 

irregularidade grave no certame;  

III. DETERMINAR o arquivamento dos autos; 

IV. CIENTIFICAR as partes interessadas do teor da decisão; 

V. DETERMINAR a publicação do Acórdão, nos termos do art. 101 da 

Lei nº 15.958/07, para que surta os efeitos de direito. 

À Superintendência de Secretaria para as providências cabíveis. 

TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DE GOIÁS, 

em Goiânia, 26/04/2017. 

Presidente - Conselheiro Joaquim de Castro 

Votantes: 

        Maria Teresa F. Garrido Santos 
             Conselheira Relatora    

Conselheiro Sebastião Monteiro    Conselheiro Francisco Ramos 

Conselheiro Nilo Resende    Conselheiro Daniel Goulart 

Conselheiro Valcenôr Braz de Queiroz 

Presente: Henrique P. Barbosa Machado           Ministério Público de Contas
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Processo n.º: 16750/16 

Município: Santa Rita do Araguaia 

Assunto: Denúncia 

Órgão: Poder Executivo (FMS) 

Gestora: Maria Selma Lima 

CPF Nº: 433.630.401-72 

Relatora  Conselheira Maria Teresa 

RELATÓRIO E VOTO Nº 340/2016 – GCMT 

I - RELATÓRIO 

Do Objeto 

Cuidam os presentes autos de Denúncia formulada pela empresa 

Belcar Veículos Ltda., representada por seus sócios proprietários, relatando 

supostas irregularidades praticadas no Pregão Presencial nº 28/2016 do Município 

de Santa Rita do Araguaia/ Fundo Municipal de Saúde (FMS), cujo objeto foi a 

aquisição de um veículo tipo pick-up transformado em ambulância, fornecido pela 

licitante Celsinho Veículos Ltda.-EPP, que não é revendedora autorizada de 

nenhuma marca, razão pela qual não poderia entregar o veículo novo/zero 

quilômetro por tê-lo primeiramente em seu nome e, depois, o passaria para o nome 

do Adquirente. 

Dos fatos denunciados 

A parte Denunciante alega que na sessão de abertura das propostas 

do Pregão Presencial nº 28/2016, solicitou ao Sr. Carlos José Braga da Silva, 

Pregoeiro, que não acatasse as propostas apresentadas pelas licitantes Celsinho 

Veículos Ltda.-EPP e Bellan Transformações Veiculares Ltda. devido ao fato de 

estas empresas não serem revendedoras autorizadas e não poderem, por isso, 

entregar veículo novo/zero quilômetro. 

Narra a Denunciante que tais empresas teriam que fazer o primeiro 

emplacamento em seu nome e não em nome do FMS. Oportunizada manifestação 

às referidas empresas na sessão de licitação, as mesmas assumiram o 

compromisso de assegurar o primeiro emplacamento em nome do FMS. Assim, o 
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Pregoeiro deu seguimento ao procedimento, adjudicando o objeto da licitação à 

empresa Celsinho Veículos Ltda.-EPP 

Após a conclusão dos trabalhos licitatórios em questão, a Denunciante 

rastreou o veículo vendido por Celsinho Veículos Ltda.-EPP ao FMS de Santa Rita 

do Araguaia, identificando que ele ainda se encontrava em nome da referida 

empresa, ferindo as regras previstas na Deliberação do COTRAN nº 64/2008 e na 

Lei Federal nº 6.729/1979. Alega, assim, que foi descumprido o compromisso de 

assegurar o primeiro emplacamento em nome do FMS (fls. 2/5). 

Do contraditório e da ampla defesa 

Por meio do Despacho nº 00640/2016-SLC (fls. 08/09) foi realizada 

abertura de vista às autoridades administrativas e ao denunciado, para que 

apresentassem defesa e juntassem documentos necessários à análise do feito. 

Em resposta foram juntados os documentos de fls. 17 a 113. 

Manifestação da Secretaria de Licitações 

A Secretaria de Licitações e Contratos proferiu o Certificado nº 

00050/17-SLC (fls. 115/117) manifestando-se pela improcedência desta Denúncia 

por entender: 

a) que o fato de a vencedora não ser revendedora autorizada do 

veículo licitado prestigia o princípio da ampla concorrência. Ao inverso, se tivesse 

afastado as revendedoras de veículos por meio de previsão editalícia restringiria 

demasiadamente o certame, e que tal evento não é apto a descaracterizar o 

automóvel como novo que, para ser considerado zero km, não necessita de 

transferência direta entre o fabricante e o consumidor, pois a Lei nº 6.729/79, que 

dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de veículos 

automotores de via terrestre, não se aplica ao caso em tela, uma vez que vincula 

apenas as concessionárias e montadoras, e não a Administração Pública nas 

contratações para aquisição de veículos; 

b) os Responsáveis juntaram aos autos documento comprovando a 

titularidade do veículo em nome do Município de Santa Rita do Araguaia, o que foi 

atestado por aquela especializada via site https://portal.detran.go.gov.br 

Segue transcrição do referido Certificado: 
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[...] ANÁLISE JURÍDICA 
Preliminarmente, cumpre salientar que o assunto relatado refere-se à 
matéria de competência do Tribunal (art. 1º, V, e art. 19, da Lei nº 
15.958/07), bem como esta Secretaria tem legitimidade para realizar análise 
do mérito (art. 109, I e IV da RA nº 073/2009). 
Outrossim, a presente denúncia cumpre os requisitos referentes à sua 
admissibilidade, conforme previsto no art. 203, do RITCM/GO, bem como no 
art. 34, § 1º, da Lei nº 15.958/2007, podendo ser conhecida. 
Passa-se à manifestação meritória da indigitada representação. 

A discussão fundamental do caso em questão é a definição de 
veículo novo, zero quilômetro, de acordo com o ordenamento jurídico 
brasileiro, para, então, saber quem poderia fornecer o objeto licitado, 
bem como aferir se, de fato, houve descumprimento do instrumento 
convocatório e do contrato firmado. 
Foram juntados aos autos documentos suficientes que culminam na 
conclusão pela legalidade do Pregão Presencial nº 028/2016 e do 
consequente contrato aventado com a empresa Celsinho Veículos Ltda.-
EPP, senão vejamos. 
Cumpridas todas as formalidades para o deslinde de processo licitatório, foi 
aberta oportunidade para os participantes recorrerem, o que não foi feito por 
nenhum dos participantes, nem mesmo pelo denunciante (fls.80). 
No que tange ao fato da vencedora não ser revendedora autorizada do 
veículo licitado, esta Especializada entende que, uma vez que esse 
requisito não foi previsto no edital, mesmo que exigido, restringiria 
demasiadamente o certame, de modo a não prestigiar o princípio da 
ampla concorrência. 
De fato, mesmo o veículo tendo sido transferido para a empresa para 
posterior revenda ao consumidor final, qual seja, a municipalidade, tal 
evento não é apto a descaracterizar o automóvel como novo, que para 
ser considerado 0 km não necessita de transferência direta entre o 
fabricante e o consumidor. 
Ademais, a Lei nº 6.729/79, que dispõe sobre a concessão comercial 
entre produtores e distribuidores de veículos automotores de via 
terrestre, não se aplica ao caso em tela, uma vez que vincula apenas as 
concessionárias e montadoras, e não a Administração Pública nas 
contratações para aquisição de veículos. 

Sendo assim, não podemos concluir que veículo zero quilômetro, 
para efeito de aquisição pela Administração Pública 
corresponde a veículo sem licenciamento vendido por 
concessionárias. Aliás, da interpretação sistemática e 
teleológica da Carta Constitucional e da Lei 8.666/93, tem-se que 
não há que se restringir a participação em licitações. O art. 170 
da Constituição Federal preconiza a livre concorrência, e 
qualquer ato contrário e incompatível com tal regime, constitui-
se reserva de mercado.     
Nesse sentido, importante clareamento traz o Pedido de Impugnação 
nº 01 – PE nº 21/2014 respondido pela Controladoria Geral da União 
(CGU), onde aduz que, caso o entendimento de que apenas 
concessionárias podem vender veículo novo para a Administração 
venha a ser mantido, 

[...] cria-se um mercado à margem da legislação, onde apenas 
fabricantes e concessionários poderiam comercializar veículos com 
órgãos públicos, vindo em total desacordo com os princípios basilares do 
procedimento licitatório, como a livre concorrência (competitividade), a 
probidade administrativa, a igualdade, e a legalidade.  

Assim, a simples transação formal de documentação não é suficiente 
para descaracterizar o veículo como zero quilômetro, outro não é o 
entendimento do TJDFT: 
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[...] o fato de o veículo ter sido transferido para a ré para posterior 
revenda ao consumidor final não basta para descaracterizar o bem como 
novo. A rigor, para ser 0 km, não é necessário que o veículo seja 
transferido diretamente do nome do fabricante ou de uma revenda 
concessionária para o consumidor. A mera transferência formal de 
domínio do bem para intermediários, por si só, não torna o bem 
materialmente novo em usado. O que deve prevalecer nesse aspecto é o 
estado de conservação do bem, e não o número de proprietários 
constantes de sua cadeia dominial.  

Dessa forma, não é aceitável que a empresa Celsinho Veículos Ltda. 
seja impedida de comercializar veículos novos, sendo que detém 
autorização da Receita Federal e da Junta Comercial do Estado de 
Goiás para tanto.  
Por outro giro, quanto ao veículo adquirido pela municipalidade ainda se 
encontrar registrado no nome da empresa vencedora do certame, Celsinho 
Veículos Ltda-EPP, a informação não procede, uma vez que foram juntados 
aos autos documento comprovando a titularidade do veículo em nome do 
Município de Santa Rita do Araguaia, o que foi atestado por esta 
especializada via site https://portal.detran.go.gov.br.  
Por fim, forçoso concluir a partir dos documentos juntados e das consultas 
realizadas por esta Especializada que a referida empresa Celsinho Veículos 
Ltda-EPP se apresentou apta à licitação e, portanto, foi contratada e 
entregou devidamente o objeto licitado, de modo que esta Especializada 
acolhe as justificativas apresentadas pelos denunciados. 

CONCLUSÃO. 
Nestes termos, esta SECRETARIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RECOMENDA que o TRIBUNAL DE CONTAS DOS MUNICÍPIOS DO 
ESTADO DE GOIÁS, por seu Tribunal Pleno: 
a) Conheça da denúncia, eis que preenchidos os requisitos de 
admissibilidade previstos art. 203, do RITCM/GO; 
b) No mérito, julgue-a improcedente, posto que empresa Celsinho 
Veículos Ltda.-EPP se apresentou apta à licitação e, portanto, foi contratada 
e entregou devidamente o objeto licitado; 
c) Dê ciência ao denunciante da decisão que vier a ser adotada. 

Da manifestação do Ministério Público de Contas 

O Ministério Público de Contas corroborou o posicionamento da 

Unidade Técnica via Parecer nº 1427/2017 (fls. 119) in verbis:  

[...]Trata-se de denúncia formulada por licitante (Belcar Veículos Ltda.) 
mediante a qual relata-se suposta irregularidade na condução do Pregão 
Presencial nº 028/2016, realizado pelo Município de Santa Rita do Araguaia, 
com vistas à aquisição de um veículo tipo pick-up transformado em 
ambulância. 
O denunciante aduziu que as propostas dos demais licitantes deveriam ter 
sido desclassificadas, uma vez que os outros participantes não seriam 
revendedores autorizados e, assim, não poderiam ofertar “veículo novo/zero 
km”. 
A Secretaria de Licitações e Contratos (SLC) oportunizou manifestação aos 
gestores e ao licitante vencedor, que compareceram às fls.18/21, 85/90 e 
97/105. 
A SLC, por fim (fls. 115/117), entendeu inexistir vício no certame, aduzindo 
que a condição do fornecedor não afastou a qualidade de “veículo novo” do 
bem, como também que o edital não fez restrição nesse sentido e que isso 
implicaria restrição indevida e injustificada à competitividade na seleção. 
Destacou, ademais, que a proposta não se incompatibilizou com a regras da 
licitação e teve menor preço, concluindo pelo conhecimento da denúncia e, 
no mérito, pela sua improcedência. 
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É o relatório. 
De início, observa-se que o denunciante não apresentou nos autos a 
procuração exigida para a representação perante esta Corte. 
Trata-se de questão sanável, nos termos do art. 141 do RITCM, mediante 
fixação de prazo para juntada do competente instrumento de mandato. 
Todavia, no caso, dispensa-se a diligência saneadora, tendo em vista do 
princípio da primazia da resolução de mérito (art. 282, § 2º, do CPC).  
Isso porque, no mérito, razão assiste à SLC ao concluir pela improcedência 
da denúncia, haja vista a adequação da proposta vencedora às regras do 
edital e a restrição ilegítima à competitividade pretendida pelo denunciante. 
Ressalta-se que esta Corte já decidiu em processo semelhante pela 
ausência de vício no certame e pela improcedência da denúncia (AC nº 
00154/17). 
Ante o exposto, manifesta-se este Ministério Público de Contas, em 
consonância com a SLC, por conhecer da denúncia e considerá-la 
improcedente, determinando-se a comunicação aos interessados e o 
arquivamento do feito. (ARQ) 

 É o Relatório. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

Preliminares 

Da competência deste Tribunal de Contas 

 O artigo 1º, inciso XXIV, da Lei Estadual nº 15.958, de 18/1/2007 (Lei 

Orgânica do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás - LOTCMGO), 

estabelece a competência geral deste Tribunal: 

Art. 1º Ao Tribunal de Contas dos Municípios, órgão de controle 
externo, compete, nos termos da Constituição Estadual e na 
forma estabelecida nesta Lei: [...] 
XXIV - decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada por 
qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato, na 
forma estabelecida no Regimento Interno; 

Essa competência é exercida por meio da manifestação do Tribunal 

Pleno, na forma do artigo 9º, I, “f”, do Regimento Interno: 

Art. 9º Compete privativamente ao Tribunal Pleno: 
I – deliberar originariamente sobre: [...] 
f) denúncia e representação, em matéria de sua competência; 
(grifo nosso). 

Do Mérito 

Convirjo com os entendimentos exarados pela Secretaria de Licitações 

e Contratos e pelo Ministério Público de Contas, no sentido de conhecer da presente 

denúncia, por terem sido preenchidos os requisitos de sua admissibilidade, previstos 

no art. 203 do Regimento Interno deste Tribunal e pela sua improcedência, em razão 

da adequação da proposta vencedora às regras editalícias e descartada a 
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pretendida restrição à competitividade pretendida pelo denunciante. O fato de o 

licitante não ser revendedor autorizado não o impossibilitaria de ofertar veículo 

novo/zero Km. 

De outra sorte, foram juntados aos autos documentos comprovando a 

titularidade do veículo em nome do Município. 

No caso privilegiou-se a livre concorrência e a busca da proposta mais 

vantajosa, inexistindo previsão legal de exclusividade de comercialização de veículo 

zero km pelas concessionárias autorizadas de marcas.  

Importante informar que a Belcar Veículos Ltda. efetuou denúncia com 

o mesmo conteúdo, em processo semelhante, tendo este Tribunal decidido pela 

ausência de vício no certame e pela improcedência da denúncia (Processo nº 

11222/16, Município de Gameleira de Goiás - Acórdão nº 00154/17) cópia anexada 

aos autos às fls. 120/134. 

III - VOTO DA RELATORA 

Ante o exposto, em convergência com a Secretaria de Licitações e com 

o "Parquet" Especial, Voto no sentido de: 

VI. CONHECER da presente Denúncia, por se encontrarem presentes 

os requisitos de admissibilidade previstos no art. 203 do Regimento Interno deste 

Tribunal; 

VII. CONSIDERÁ-LA IMPROCEDENTE, haja vista a adequação da 

proposta da empresa vencedora às regras do edital, não tendo sido constatada 

irregularidade grave no certame; 

VIII. DETERMINAR o arquivamento dos autos; 

IX. CIENTIFICAR as partes interessadas do teor da decisão; 

X. DETERMINAR a publicação do Acórdão, nos termos do art. 101 da 

Lei nº 15.958/07, para que surta os efeitos de direito.  

É o voto. 

Gabinete da Conselheira Maria Teresa, Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás, em Goiânia, 28 de março de 2017. 
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Maria Teresa F. Garrido Santos 
Conselheira Relatora 

 


